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IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. RESSARCIMENTO DAS
CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS MEDIANTE CRÉDITO
PRESUMIDO DE IPI. BASE DE CÁLCULO. AQUISIÇÕES DE NÃO
CONTRIBUINTES. O incentivo corresponde a um crédito que é presumido,
cujo valor deflui de fórmula estabelecida pela lei, a qual considera que é
possível ter havido sucessivas incidências das duas contribuições, mas que,
por se tratar de presunção "juris et de jure", não exige nem admite prova ou
contraprova de incidências ou não incidências, seja pelo fisco, seja pelo
contribuinte. Os valores correspondentes às aquisições de matérias-primas,
produtos intermediários e material de embalagem de não contribuintes do PIS
e da COFINS (pessoas físicas, cooperativas) podem compor a base de cálculo
do crédito presumido de que trata a Lei n° 9.363/96. Não cabe ao intérprete
fazer distinção nos casos em que a lei não o fez.

SELIC. Devida a atualização monetária, a partir da data de protocolinção do
pedido de ressarcimento, com a utilização da taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até
o mês anterior ao pagamento e de 1% no mês do pagamento.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
Sadia S/A,

ACORDAM os Membros da SEGUNDA TURMA do CÂMARA SUPERIOR
DE RECURSOS FISCAIS, por maioria de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros Antonio
Carlos Atulim (Relator), Josefa Maria Coelho Marques, Antonio Bezerra Neto e Henrique
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Pinheiro Torres que negaram provimento ao recurso. Designada para redigir o voto vencedor a
Conselheira Maria Teresa Martínez Lopez.

4—/e//------n

MANOEL ANTÔNIO GADELHA DIAS
Presidente

MARIA TIA MAR----TiNEZ LOPEZ
Redatora D signada

FORMALIZADO EM: 06 MAR 2007

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: GUSTAVO VIEIRA DE MELO
MONTEIRO, VALDEMAR LUDVIG (Substituto convocado), ADRIENE MARIA DE
MIRANDA e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR. Ausente o Conselheiro DALTON
CÉSAR CORDEIRO DE MIRANDA..
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Relatório

Trata-se de recurso especial interposto pelo contribuinte em face do Acórdão n2
2034)8.847, de 16 de abril de 2003 (fls. 1284/1302), no qual, por maioria de votos, negou-se
provimento ao recurso voluntário quanto à inclusão na base de cálculo do crédito presumido
das aquisições de pessoas físicas e cooperativas; quanto aos produtos intermediários e quanto à
atualização do ressarcimento pela taxa Selic.

O recurso foi baseado no art. 32. II, do Regimento Interno dos Conselhos de
Contribuintes. Alegou a recorrente que em razão do princípio da não cumulatividade, tem o
direito de apropriar créditos em relação a quaisquer bens que participem do processo produtivo.
Quanto às exclusões das aquisições efetuadas de não contribuintes do PIS e da Cofms, alegou
que o art. 2 da Lei n2 9.363/96 se refere expressamente ao valor total das aquisições de
matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, não fazendo nenhuma
restrição no sentido de que a operação anterior sofra a incidência das contribuições que estão
sendo ressarcidas. Alegou que tem direito à correção do ressarcimento com base na taxa Selic.
Requereu a reforma do acórdão recorrido.

Por meio do despacho n2 221/2004 de fl. 1362 foi dado seguimento ao recurso
especial apenas quanto às questões das aquisições de não contribuintes e da atualização pela
taxa Selic.

A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou dentro do prazo regimental as
contra-razões de fls. 1379/1406, propugnando pela mantença do acórdão recorrido.

A recorrente agravou aquele despacho em relação à questão dos produtos
intermediários, mas o Senhor Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais o manteve
por meio do despacho CSRF n9 187/2005.

É o Relatório.
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VOIO

Conselheiro ANTONIO CARLOS Arruum, Relator.

O recurso preencheu os requisitos formais de admissibilidade apenas em relação
às aquisições de não contribuintes e da atualização do ressarcimento pela taxa Selic.

DAS AQUISIÇÕES DE NÃO CONTRIBUINTES.

Relativamente à possibilidade de incluir-se ou não, na base de cálculo do crédito
presumido, os valores correspondentes às aquisições de insumos efetuadas perante pessoas que
não são contribuintes do Pis/Pasep/Cofms, assim dispõe a Lei n2 9.363/96:

Art. 1° A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais
fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos
Industrializados, como ressarcimento das contribuições de que tratam
as Leis Complementares nos 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de
dezembro de 1970, e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre
as respectivas aouisicões no mercado interno, de matérias-primas,
produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no
processo produtivo.

An. 2o A base de cálculo do crédito presumido será determinada
mediante a aplicação, sobre o valor total das aquisições de matérias-
primas, produtos intermediários e material de embalagem referidos no
artigo anterior, do percentual correspondente à relação entre a receita
de exportação e a receita operacional bruta do produtor exportador.

Art. 3o Para os efeitos desta Lei a apuração do montante da receita
operacional bruta, da receita de exportação e do valor das matérias-
primas, produtos intermediários e material de embalagem será
efetuada nos termos das normas Que regem a incidência das
contribuicões referidas no art. lo. tendo em vista o valor constante da
respectiva nota fiscal de venda emitida velo fornecedor ao produtor
exportador. (grifei)

Ao utilizar-se no art. 1 2 da expressão "..incidentes sobre as respectivas
aquisições"—, o legislador estabeleceu que o cálculo do benefício só poderia levar em conta
insumos que sofreram a incidência das contribuições ao PIS e à Cofins na etapa anterior. Isto é
confirmado pela expressão "...referidos no artigo anterior...", presente no art. 22. Ou seja,
somente integram a base de cálculo do crédito presumido os insumos aplicados em produtos
exportados que, ao ingressarem no estabelecimento produtor, sofreram a incidência das
contribuições na operação que deu origem à entrada.

Colocando a pá de cal sobre qualquer dúvida a respeito, a parte final do art. 32
da lei estabelece, com todas as letras, que para os efeitos de cálculo do crédito presumido
(...para os efeitos desta Lei...), a apuração será feita considerando as normas que regem as
contribuições que estão sendo ressarcidas, "...tendo em vista o valor constante da respectiva
nota fiscal de venda emitida pelo fornecedor...".
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Dessa forma, para que haja o ressarcimento é necessário que os Sumos tenham
sofrido a incidência das contribuições em etapas anteriores da cadeia produtiva. Para que isso
ocorra é necessário que os fornecedores dos Sumos empregados na industrialização dos
produtos exportados sejam contribuintes do PIS e da Cofias.

No caso dos autos, existiram aquisições de pessoas físicas e cooperativas (fls.
636/804), que não são contribuintes do PIS nem da Cotins.

O argumento de que a lei estabeleceu uma &ignota média presumida
correspondente a duas operações não tem o menor fundamento jurídico. O que se presume não
é a incidência das contribuições em operações anteriores e nem que tal incidência ocorreu num
número "x" de operações, uma vez que a alíquota está fixada na lei e os três artigos citados
deixaram claro que o ressarcimento se refere às duas operações imediatamente anteriores. O
que se presume não é a incidência anterior do PIS/Pasep/Cofins, mas sim que o valor final do
incentivo é um crédito de TI.

Ressalte-se que esta interpretação está implícita no item 4.6 do Parecer
MF/SRF/COSIT/DITIP n2 139, de 22 de abril de 1996, que assim se expressa: "O valor das
matérias-primas adquiridas diretamente de pessoas Picas que não são contribuintes da
COPWS e PIS/PASEP não compõe a base de cálculo do crédito presumido, com relação aos
insumos utilizados na fabricação de produtos exportados, pois nesse caso não há o que
ressarcir". O mesmo raciocínio se aplica às aquisições efetuadas de cooperativas.

Além disso, a Instrução Normativa - SRF ne 23 de 13/03/1997, que
regulamentou o Cálculo e a Utilização do Crédito Presumido instituído pela Lei n 2 9.363/1996,
no seu art. r § 22 , dispõe que:

"An. 2° Fará jus ao crédito presumido a que se refere o artigo anterior
a empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais.

§ 2 .2. - O crédito presumido relativo a produtos oriundos da atividade
rural, conforme definida no art. 2° da Lei n° 8.023, de 12 de abril de
1990, utilizados como matéria-prima, produto intermediário ou
embalagem, na produção de bens exportados, será calculado,
exclusivamente, em relação às aquisições, efetuadas de pessoas
jurídicas, sujeitas às contribuições P1S/PASEP e COF1NS".(grifei)

Releva notar que as contribuições sociais - PIS/Pasep/Cofms incidem quando da
venda ou faturamento dos produtos, ou seja, se o ato legal em comento se reporta às
contribuições incidentes sobre as respectivas aquisições, obviamente se aplica aos insumos
que, adquiridos de terceiros, a elas estivessem sujeitos. Ora, as sociedades cooperativas não são
contribuintes do PIS ou da Cofins em relação às vendas de mercadorias adquiridas de seus
cooperados, Assim, não havendo incidência sobre as aquisições efetuadas das pessoas físicas,
não há o que ressarcir ao adquirente.

DA ATUALIZAÇÃO DO RESSARCIMENTO PELA TAXA SELIC.

O art. 66 da Lei n°8.383/91, assim dispõe:

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior de tributos e
contribuições federais, inclusive previdenchfrias, mesmo quando
resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão

ailcondenatária, o contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor

\tk
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no recolhimento de imponência correspondente a períodos
subseqüentes.

§ 1 0 A compensação s6 poderá ser efetuada entre tributos e
contribuições da mesma espécie.

§ 2 0 É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.

§ 3° A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do imposto
ou contribuição corrigido monetariamente com base na variação da
Ufir.

§ 40 O Departamento da Receita Federal e o Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS) expedirão as instruções necessárias ao
cumprimento do disposto neste artigo.

Este dispositivo teve sua redação alterada pelo art. 58 da Lei ng 9.069, de
29/06/95, verbis:

Art. 58. O inciso III do art. 10 e o art. 66 da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 66. Nos casos de pagantento indevido ou a maior de tributos,
contribuições federais, inclusive previdencikrias, e receitas
patrimoniais, mesmo quando resultante de reforma, anulação,
revogação ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá
efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância
correspondente a período subseqüente.

§ 1° A compensação s6 poderá ser efetuada entre tributos,
contribuições e receitas da mesma espécie.

§ 2° É facultado ao contribuinte optar pelo pedido de restituição.

§ 3° A compensação ou restituição será efetuada pelo valor do tributo
ou contribuição ou receita corrigido monetariamente com base na
variação da UFIR

§ 4° As Secretarias da Receita Federal e do Patrimônio da União e o
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo."

Já o art. 39 da Lei n2 9.250/95, estabelece que:

Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei n°8.383, de 30 de
dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei e 9.069, de
29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o recolhimento
de importância correspondente a imposto, taxa, contribuição federal
ou receitas patrimoniais de mesma espécie e destinação constitucional,
apurado em períodos subseqüentes.

§ I° (VETADO)

§ 2° (VETADO)

§ 3° (VETADO)
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5 4° A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensação ou
restituição será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SEL1C para títulos
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir da data do
pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação
ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo
efetuada

Conforme se pode verificar, todos os dispositivos legais acima se referem à
compensação ou restituição, que são espécies do gênero repetição de indébito. Portanto, é
lógico inferir que a restituição e a compensação, pressupõem a existência de um pagamento
anterior efetuado pelo sujeito passivo, pagamento este indevido ou efetuado em montante
maior do que o que seria devido.

Ora, no caso dos autos o crédito que seria ressarcido ao contribuinte (se este
tivesse direito) não se originou de nenhum indébito tributário, uma vez que seria resultante da
aplicação da Lei n2 9.363/96.

Tratando-se de incentivo fiscal, consubstancia-se em mera liberalidade do
sujeito ativo do tributo, que ao renunciar à receita sobre a qual teria direito, decidiu fazê-lo sem
a aplicação de Correção monetária ou de juros, dado o silêncio das normas específicas de cada
incentivo e da referência efetuada tão-somente em relação à repetição de indébito, nas normas
acima transcritas. Inaplicável, portanto, o Parecer AGU n 2 01/96, visto que s6 se referiu à
repetição de indébito.

Na verdade, os acórdãos paradigmas implicitamente invocaram a aplicação
analógica da lei, o que significa admitir a existência de uma lacuna que deveria ser colmatada
por aquela técnica de integração.

O art. 108 do CTN estabelece que são formas de integração das lacunas na
legislação tributária a analogia, os princípios gerais de direito tributário, os princípios gerais de
direito público e a eqüidade, os quais devem ser aplicados sucessivamente e na ordem indicada
na lex legum.

Leciona Maria Helena Diniz que:

A analogia é, portanto, um método quase-lógico que descobre a norma
implícita existente na ordem jurídica. É tão-somente um processo
revelador de normas implícitas.

Requer a aplicação analógica que:

1) o caso sub judice não esteja previsto em norma jur(dica;

2) o caso não contemplado tenha com a previsto, pelo menos, uma
relação de semelhança;

3) o elemento de identidade entre eles não seja qualquer um, mas sim
essencial, ou seja, deve haver verdadeira semelhança e a mesma razão
entre ambos.(in: Curso de Direito Civil Brasileiro, Vol. 1. São Paulo:
Saraiva, 10* ed., 1994, op.54155)

\t-
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Ora, no caso dos autos o terceiro requisito para aplicação analógica da lei não
restou caracterizado porque os fundamentos, os motivos, ou seja, as razões que fundamentam
os institutos do ressarcimento e da repetição do indébito são totalmente distintas.

No caso da repetição de indébito, a devolução das importâncias assenta-se na
preexistência de um pagamento indevido, cuja devolução é reclamada com base no princípio
geral de direito que veda o locupletamento sem causa.

Já no caso de ressarcimento de créditos incentivados, o pagamento efetuado pelo
sujeito passivo era devido mas a devolução das quantias assenta-se única e exclusivamente na
renúncia unilateral de valores que foram licitamente recebidos pelo sujeito ativo, titular da
competência para exigir o tributo.

Como se vê, em ambos os casos, ocorre a devolução de uma quantia ao sujeito
passivo, mas esta devolução ocorre por razões distintas. A finalidade do ressarcimento é
produzir uma situação de vantagem para determinados contribuintes que atendam a certos
requisitos fixados em lei, para incrementar as respectivas atividades; enquanto que a finalidade
da repetição do indébito é prestigiar o princípio que veda o enriquecimento sem causa.

Nesse passo, não há como conceder o ressarcimento de créditos originados de
incentivo fiscal com fundamento nos princípios da isonomia, da finalidade e da repulsa ao
enriquecimento sem causa, porque os dois institutos não apresentam a mesma ratio.

Do mesmo modo, não há como fundamentar tal concessão com base na demora
da apreciação dos processos pela Receita Federal. É certo que a teor do art. 49 da Lei ris' 9.784,
de 29/01/1999, a Administração tem até 60 dias para decidir o processo, a partir do
encerramento da instrução (e não da data de seu protocolo). Entretanto, se a Administração não
se desincumbe de seu dever legal, o remédio adequado para sanar a omissão não é a aplicação
de correção monetária ou de juros demora, mas sim a ação judicial que o contribuinte entender
cabível para constranger a Administração a manifestar-se.

Acrescente-se a tudo isso que o art. 32, II, da Lei n2 8.748/93, estabeleceu
expressamente distinção entre repetição de indébito e ressarcimento de créditos de IPI, o que
sepulta a pretensão da recorrente.

Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso do
contribuinte.

Sala das Sess4sFm 25 àe julho de 200625 de julho de 2006

,
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Voto Vencedor

Conselheira MARIA TERESA MARTÍNEZ LOPEZ, Redatora Designada.

Ouso divergir do I. Relator quanto ao não inclusão na base de cálculo do

incentivo fiscal, dos valores das aquisições de não contribuintes do PIS e da

COFINS, especialmente pessoas físicas e cooperativas, bem como da respectiva

atualização monetária pela Taxa SELIC.

A recorrente, Fazenda Nacional, pretende seja revisto e reformado o

acórdão recorrido que reconheceu o direito do contribuinte a incluir, na base de

cálculo do incentivo fiscal de que se tratam, os valores das aquisições de matérias-

primas, material de embalagem e produtos intermediários adquiridos de não

contribuintes do PIS e da COFINS, especialmente pessoas físicas, cooperativas e de

compras feitas dos estoques reguladores do governo. Neste diapasão, entendo como

corretas as decisões de decidir sustentadas no acórdão recorrido.

Muito embora o assunto já se encontre pacificado no âmbito desta E.

Câmara, não pela unanimidade de votos, pertinente são as conclusões do respeitável

doutrinador Ricardo Mariz de Oliveira em trabalho divulgado em 2000, quando o

assunto era ainda polêmico) Para melhor clareza, peço vénia para reproduzir as

suas conclusões como se minhas fossem:

VII - CONCLUSÃO: AS AQUISIÇÕES NÃO TRIBUTADAS
INTEGRAM O CÁLCULO DO INCENTIVO, SENDO ILEGAIS AS
INSTRUÇÕES NORMATIVAS FAZENDÁRIAS EM CONTRÁRIO

De tudo se conclui que as aquisições de insumos que não tenham
sofrido a incidência da contribuição ao PIS e da COFINS também
integram a determinação da base de cálculo do crédito presumido a
que alude a Lei n. 9363.

Em 20/06/200, sob o titulo: Crédito presumido de ipi para ressarcimento de PIS e COFINS -
direito ao cálculo sobre aquisições de insumos não tributadas.

612
1
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Isto porque, e em síntese:

- a expressão legal "contribuições incidente? não pode ser vinculada
a cada operação de aquisição de insumos, pois tal vinculação não faz
qualquer sentido lógico, além de impor condição - a incidência sobre
cada aquisição, isoladamente considerada - de realização impossível,
porque as contribuições não incidem na base de 5,37%, que é a
porcentagem para cálculo do crédito presumido segundo a respectiva
fórmula legal;

- seja pela literalidade da norma do art. 1° da Lei n. 9363, seja por sua
consideração em conjunto com os demais dispositivos dessa mesma
lei, especialmente com os que estatuem a fórmula de cálculo do
crédito presumido, verifica-se que a alusão ao ressarcimento das
contribuições incidentes somente pode ser referida a todas as
incidências que possivelmente tenham ocorrido em qualquer anterior
etapa do ciclo econômico do produto exportado e dos seus insumos;

- o incentivo corresponde a um crédito que é presumido, cujo valor
deflui de fórmula estabelecida pela lei, a qual considera que é
possível ter havido sucessivas incidências das duas contribuições,
mas que, por se tratar de presunção iluda et de jurei', não exige nem
admite prova ou contraprova de incidências ou não incidências, seja
pelo fisco, seja pelo contribuinte;

- a fórmula legal de cálculo do incentivo manda considerar o valor
total das aquisições de insumos, sem distinção entre as tributadas e
as não tributadas;

- o crédito presumido é uma subvenção que visa incrementar as
exportações brasileiras, e não se confunde com restituição de
contribuições, não havendo, assim, razão para exigir a incidência de
contribuições para que uma aquisição de insumos seja integrada ao
respectivo cálculo;

- o ressarcimento do crédito presumido, em moeda corrente, é uma
forma alternativa de pagamento da subvenção, sendo que
ressarcimento significa provimento do incentivo, em cobertura de
parte das despesas de custeio, e não restituição de contribuições,
também por isto sendo irrelevante ter ou não ter havido incidência
sobre cada aquisição de insumos, isoladamente considerada;

- a prova da incidência e dos recolhimentos sobre cada aquisição de
insumos era exigida pela legislação anterior, mas foi tacitamente
revogada, não, podendo, pois, ser feita na vigência da nova lei,
revogadora da anterior;

- o ressarcimento, por ser presumido e estimado na forma da lei, é
referente às possíveis incidências das contribuições em todas as
etapas anteriores à aquisição dos insumos e à exportação, as quais
integram o custo do produto exportado;
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- tudo isto é confirmado pelas regras de hermenêutica, que excluem a
interpretação pela literalidade da norma legal e a consideração de
apenas um dispositivo isolado das demais normas da mesma lei e do
ordenamento jurídico, que exigem resultado derivado da interpretação
que seja coerente com os objetivos da lei, que excluem resultado
ilógico e de realização impossível, e que requerem o emprego de
todos os métodos de exegese, notadamente o sistemático, o
teleológico e o histórico;

- não obstante, mesmo a letra da lei comporta perfeitamente a
interpretação no sentido de que não é necessária a incidência sobre a
aquisição de insumos, propriamente dita, referindo-se, antes, às
possíveis incidências em quaisquer outras operações que tenham
onerado as aquisições dos insumos e o custo do produto exportado.

Em vista disso tudo, conclui-se de modo inarredável que carecem de
base legal o parágrafo 2° do art. 2° da Instrução Normativa SRF n.
23/97 (que limita o crédito às aquisições feitas à pessoas jurídicas e
que tenham sido tributadas) e o art. 2° da Instrução Normativa SRF n.
103/97 (que exclui as aquisições feitas à cooperativas).

O Superior tribunal de Justiça também tem se manifestado nesse

sentido, conforme, a título de exemplo, noticia o Recurso Especial n 2 529.578-SC

(2003/0072619-9).2 Também a Câmara Superior de Recursos Fiscais — CSRF, vem

reiteradamente se pronunciando nesse sentidos , motivo pela qual nego provimento

ao recurso da D. Fazenda Nacional.

No que diz respeito a SELIC, necessário se faz as seguintes

considerações: Penso que a partir da data de protocolização do respectivo pedido e

o do efetivo ressarcimento, por imposição dos princípios constitucionais da isonomia

e da moralidade, nada mais justo que à contribuinte titular do direito ao crédito de IPI,

garanta-se o direito à atualização monetária pela SELIC, nesse período, nos moldes

aplicáveis na cobrança, restituição ou compensação dos tributos e contribuições

federais.

Isto porque a demora própria do andamento fiscal, e a

correspondente defasagem monetária do crédito, não podem ser carregadas como

ónus do contribuinte, sob pena de ficar comprometido, pelo menos em parte, o valor

ressarcido, que se busca preservar.

2 Revista Dialética de Direito Tributário ri Q 128, p. 225.
3 CSRF/02-01.666 e CSRF/02-01.653, informação extraída do sites dos Conselhos de
Contribuintes.



Processo C13983.000016/99-05	 CSRFiTO2
Acórdão n.° CSRF/02-02387 	 Eis. 12

Alguns, poderiam questionar o por quê da escolha da taxa SELIC.

Penso que a sua aplicação vai de encontro ao adotado na legislação, nos pedidos de

restituição, compensação e cobrança de créditos da União.

Observo inexistir texto legal específico conceituando a taxa SELIC.

Algumas Resoluções antigas do Banco Central, como as de ns. 2.672196, 1.693/90 e

1.124/86, permitem inferir que essa taxa corresponde àquela média mensal apurada

no Sistema Especial de Liquidação - SELIC para os rendimentos dos títulos federais

dentre os quais se inserem as Letras do Banco Central. Outrossim, inexiste definição

legal quanto à composição dessa mesma taxa. Como esta corresponde aos

rendimentos dos títulos federais, deve albergar conjuntamente os juros

remuneratórios do capital empregado na aquisição desses títulos e, ainda, a correção

monetária, que, a despeito de suprimida relativamente às demonstrações financeiras,

para fins de apuração do imposto de renda (art. 4 2 da Lei n2 9.249/95), continua

presente na economia nacional e é reconhecida através da publicação de vários

índices oficiais ou oficiosos. Aliás, não é por outra razão que essa taxa varia

mensalmente. Embora o livre jogo do mercado financeiro possa influir nessa variação,

o componente relativo à inflação mensal é nela indescartável.

De fato, a taxa SELIC não corresponde exclusivamente a juros

moratórias em matéria tributária, pois sua incidência ocorre, também, quando do

exercício do direito legalmente assegurado de pagar parceladamente os tributos. É o

que sucede com o pagamento parcelado do imposto de renda da pessoa física, tal

como foi autorizado pelo art. 14 da Lei n 2 9.250/95, segundo o qual o saldo de tal

imposto poderá, à opção do contribuinte, ser parcelado em até seis quotas iguais,

mensais e sucessivas, acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema

Especial de Liquidação e de Custódia, - SELIC para títulos federais. Esse pagamento

se faz ao abrigo da lei e essa taxa incide não obstante inexistente inadimplemento e

consequentemente_mora. Logo, não havendo mora na hipótese, a taxa equivalente à

SELIC somente pode se reportar à correção monetária das parcelas do débito

tributário pagas no decorrer do parcelamento, a menos que se entenda que o Poder

Público exige juros remuneratórios.

Em verdade, o Fisco exige ou paga ao contribuinte aquilo que a União

paga para tal captação. Nesse sentido, "os juros" são devidos por representar

i(S;V(
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remuneração do capital, que permaneceu à disposição da empresa, e não guardam

natureza de sanção.

Também deve ser considerado o disposto no art. 39, § 42 da Lei n2

9.250/95, que preceitua que, a partir de 1 2 de janeiro de 1996, em lugar da UFIR, a

compensação ou restituição de tributos deve ser acrescida de juros equivalentes à

taxa referencial SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, juros esses

calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao

da compensação ou restituição. Ora, na repetição do indébito, consoante o disposto

no parágrafo único do art. 167 do CTN, os juros moratórios são devidos apenas a

partir do trânsito em julgado da decisão que a determinar. Logo, infere-se que tal

incidência não se faz a título de juros moratórias, pois estes estão vedados pelo

Código Tributário Nacional nesse mesmo parágrafo único do art. 167.

As Instruções Normativas da Receita Federal indicam ser a taxa

SELIC adotada como referencial de juros moratórias, verdadeiro substitutivo da

correção monetária. Mas, se a inflação, mesmo oficial, ainda permanece, não há

como reconhecer apenas juros moratórias em favor do Fisco credor, sendo a

correção elemento integrativo do próprio tributo devido e, pois, inseparável deste. Em

verdade, o que ocorre é a substituição de um indexador por outro, de forma a repor o

valor real do indébito a ser restituído. O mesmo, de resto, sucede quando credor o

Fisco, com a atualização de seus créditos mediante uma taxa de supostos juros

moratórias correspondentes à taxa referencial SELIC. 4

Por esses motivos, a exemplo do ocorrido na cobrança, restituição ou

compensação dos tributos e contribuições federais é que entendo que a escolha da

taxa SELIC reflete a melhor opção. Devida assim a atualização monetária, a partir da

data de protocolização do pedido de ressarcimento, com a utilização da taxa

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada

mensalmente, até o mês anterior ao pagamento e de 1% no mês do pagamento.

4 Também deve-se levar em consideração que o próprio Banco Central do Brasil, que apura a
taxa SELIC, reconheceu em sua Circular n° 2.672/96, ao regulamentar Unha Especial de
Assistência Financeira do Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do
Sistema Financeiro Nacional (PROER), ser a taxa SELIC diferenciada dos juros. Tanto assim
que cobra encargos financeiros capitalizados diariamente e exigíveis trimestralmente à taxa
equivalente à taxa média ajustada de todas as operações registradas no SELIC, acrescida

. de juros. Portanto, distinguem-se os juros dessa última taxa.
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Conclusão

Em face ao acima exposto, dou provimento ao recurso interposto pelo

contribuinte.

Sala das Sessões - DF, em 25 de julho de 2006.

Sf7MARIA TERE MARTíNEZ LÓPEep
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